
RECURSO ESPECIAL Nº 2215052 - PE (2025/0183911-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LARISSA EVELYN SILVA ROMA DE BRITO
ADVOGADO : ADALBERTO DE BRITO DUARTE JUNIOR - PE049430
RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
TRATAMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
ORDINÁRIA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
TRATAMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO SEM EFEITO
SUSPENSIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco que negou provimento ao
agravo de instrumento em ação ordinária, na qual se discutia a
cobertura de tratamento por plano de saúde. A tutela de
urgência foi deferida, mas a sentença julgou a pretensão
improcedente, e a apelação foi interposta sem efeito suspensivo.
2. A parte recorrente alegou violação ao artigo 502 do CPC,
afirmando que o acórdão recorrido modificou a coisa julgada que
determinava a cobertura integral do tratamento da segurada,
desobrigando a operadora de oferecer a cobertura do tratamento
realizado entre  a .18/03/21 10/06/22
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
provisória que concedeu a tutela de urgência, mas não foi
confirmada na sentença, pode ser exigida durante o período
entre a sentença e a decisão do Tribunal de Justiça,
considerando a ausência de efeito suspensivo na apelação.
4. Outra questão é se a modificação da coisa julgada pelo
acórdão recorrido, que desobrigou a operadora de plano de
saúde de cobrir o tratamento, violou o artigo 502 do CPC.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido entendeu que a decisão provisória não foi
confirmada, tornando-se inexigível durante o período
mencionado, e que a apelação interposta não possuía efeito
suspensivo, conforme o art. 1.012 do CPC.
6. A análise da pretensão do recorrente esbarra no óbice da
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de fatos e provas em
recurso especial.
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7. A jurisprudência do STJ estabelece que a modificação de
decisões acobertadas pela coisa julgada requer incursão no
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.
IV. Dispositivo
8. Recurso não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.02/09/2025 08/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2215052 - PE (2025/0183911-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LARISSA EVELYN SILVA ROMA DE BRITO
ADVOGADO : ADALBERTO DE BRITO DUARTE JUNIOR - PE049430
RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
TRATAMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
ORDINÁRIA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
TRATAMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO SEM EFEITO
SUSPENSIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco que negou provimento ao
agravo de instrumento em ação ordinária, na qual se discutia a
cobertura de tratamento por plano de saúde. A tutela de
urgência foi deferida, mas a sentença julgou a pretensão
improcedente, e a apelação foi interposta sem efeito suspensivo.

2. A parte recorrente alegou violação ao artigo 502 do CPC,
afirmando que o acórdão recorrido modificou a coisa julgada que
determinava a cobertura integral do tratamento da segurada,
desobrigando a operadora de oferecer a cobertura do tratamento
realizado entre  a .18/03/21 10/06/22

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
provisória que concedeu a tutela de urgência, mas não foi
confirmada na sentença, pode ser exigida durante o período
entre a sentença e a decisão do Tribunal de Justiça,
considerando a ausência de efeito suspensivo na apelação.

4. Outra questão é se a modificação da coisa julgada pelo
acórdão recorrido, que desobrigou a operadora de plano de
saúde de cobrir o tratamento, violou o artigo 502 do CPC.

III. Razões de decidir
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5. O acórdão recorrido entendeu que a decisão provisória não foi
confirmada, tornando-se inexigível durante o período
mencionado, e que a apelação interposta não possuía efeito
suspensivo, conforme o art. 1.012 do CPC.

6. A análise da pretensão do recorrente esbarra no óbice da
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de fatos e provas em
recurso especial.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a modificação de
decisões acobertadas pela coisa julgada requer incursão no
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.

IV. Dispositivo

8. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado (e-STJ, fls. 72):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA
DEFERIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO SEM
EFEITO SUSPENSIVO. ART. 1.012 DO CPC. EFEITOS SUSPENSOS
ATÉ O ADVENTO DO ACÓRDÃO REFORMADOR. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 

Nas razões do recurso, a parte recorrente alegou que o acórdão
recorrido violou o artigo 502 do CPC, ao modificar a coisa julgada que determinou a
cobertura integral do tratamento da segurada, desobrigando a operadora de oferecer
a cobertura do tratamento realizado entre  a .18/03/21 10/06/22

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 96-102).

É o relatório.

VOTO
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O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
70-71):

“Ocorre que, a despeito de ter concedido a tutela, o MM. Juiz a quo
julgou a pretensão da autora improcedente, ou seja, a decisão
provisória não foi confirmada, deixando de ser exigível. Apesar de ter
recorrido da sentença, à apelação interposta pela demandante não foi
dado efeito suspensivo e, conforme preceitua o art. 1.012 do CPC,
quando interposta contra sentença que revoga a tutela de urgência, a
apelação não possui tal efeito. Portanto, inexigível a tutela durante o
intervalo entre a sentença e a decisão deste E. TJPE, a menos que
houvesse sido concedida tutela recursal.”

 

A pretensão do recorrente é de ver imposta a responsabilidade da
recorrida em custear o tratamento integral da segurada, conforme afirma, ter sido
determinado na coisa julgada. No entanto, a Corte Estadual entendeu que a decisão
provisória não foi confirmada, deixando de ser exigível durante o período
mencionado.

A assertiva do Tribunal de origem, no particular, não pode ser derruída
na estreita via do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, com destaque no que releva:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. COISA JULGADA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA 283/STF.

1. O Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo de
instrumento e condenar os agravantes ao pagamento de multa por
litigância de má-fé, concluiu no sentido da ocorrência de preclusão
consumativa e coisa julgada.

2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, "opera-se a preclusão
consumativa quanto à discussão acerca da penhorabilidade ou
impenhorabilidade do bem de família quando houver decisão definitiva
anterior acerca do tema, mesmo em se tratando de matéria de ordem
pública" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.039.028/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/11/2017

).17/11/2017
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3. No caso em julgamento, conforme marcha processual delineada no
acórdão recorrido, houve decisão já transitada em julgado afastando a
impenhorabilidade no Processo 5060964-59.2022.8.24.0000/TJSC.

Súmula n. 83/STF.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à
ocorrência de preclusão, coisa julgada e litigância de má-fé
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula
deste Tribunal Superior.

5. Verifica-se das razões recursais que o fundamento da coisa julgada
não foi impugnado, o que atrai a incidência da Súmula n. 283/STF.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.843.151/SC, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 23/6/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO
PROVIDO.

1. Não há violação à coisa julgada quando o Magistrado interpreta
julgamento anterior para melhor definir seu alcance e extensão.

2. "Para alterar as conclusões contidas no decisum, em relação à
questão discutida estar acobertada pela coisa julgada, seria
imprescindível a incursão no conjunto fático e probatório dos autos,
providência que atrai o óbice estabelecido pela Súmula 7 do STJ"
(AgInt no REsp n. 1.369.455/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2022 29/9/2022

3. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.4. É
firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp n. 1.827.910/BA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 7/4/2025

 

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.
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Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.

Documento eletrônico VDA50083683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/09/2025 12:01:49
Código de Controle do Documento: 22a760fe-4b90-4837-8e71-ac81fe20a2d3



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.215.052 / PE
Número Registro: 2025/0183911-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00258039720238179000 258039720238179000

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LARISSA EVELYN SILVA ROMA DE BRITO
ADVOGADO : ADALBERTO DE BRITO DUARTE JUNIOR - PE049430
RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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